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O Fiagro “Multimercado”: 
Novo Anexo VI da 
Resolução CVM 175/22

Regulamentação Definitiva dos
fundos de investimento das cadeias
produtivas do agronegócio – Fiagro

O novo Anexo VI da Norma Geral de
Fundos de Investimento - Resolução
CVM 175/22.



Principais atualizações 

❑ Como era (Regra revogada em 30.9.2024): Logo em seguida à entrada
em vigor da Lei que criou os Fiagro, Lei nº 14.130/21, a CVM
(Comissão de Valores Mobiliários) publicou rapidamente a Resolução
Transitória CVM nº 39/21. Nesse sentido, a regra transitória separava
os Fiagro em 3 categorias distintas: Fiagro-FIDC (Direitos Creditórios),
Fiagro-FIP (investimento em participações) e Fiagro-FII (imobiliário,
que possuía permissão para investimentos em CRA e LCA, além dos
imóveis permitidos). Ou seja, não era permitido ao FIAGRO que o
investimento de uma determinada categoria pudesse ser realizado em
ativos de outras categorias (FIAGRO FIDC não poderia adquirir Imóveis,
por exemplo).

❑ Como ficou: A nova regra cria o Novo Anexo Normativo VI, que entra
em vigor a partir de 3 de março de 2025 e traz uma série de novidades
importantes. Dentre elas, a mais esperada: A queda da limitação
prevista na regra transitória. Ou seja, cria-se o Fiagro “Multimercado”
que passa a poder realizar investimentos em diferentes categorias de
ativos ligados ao agronegócio. O novo “fundo multimercado do
agronegócio”.



Novas regras de 
enquadramento 

Como funciona na prática?

❑ Enquadramento da carteira do Fiagro: A norma traz um “gatilho” a 
partir do qual aplica-se a norma referente ao ativo predominante na 
carteira do fundo. Ou seja, caso uma classe de cotas do Fiagro tenha 
previsão de investimento de mais de 50% do seu Patrimônio Líquido
em ativos que sejam objeto de outra categoria de fundo, a classe 
deverá observar subsidiariamente as regras aplicáveis à categoria 
investida.

❑ Ativos diferentes: A norma pontua que, caso o fundo possua 
mais de uma categoria de ativos, o regulamento deve indicar 
expressamente a qual categoria o ativo pertence. 

❑ Piscicultura ou Aquicultura: A norma inclui imóveis que tenham 
piscicultura ou aquicultura dentre os ativos enquadrados no 
agronegócio. 

❑ Integralização em ativos: Passa a ser expressa na norma a 
possibilidade de integralização de cotas com a utilização de 
ativos. 



Como funciona na prática?

❑ Inclusão definitiva dos ativos elegíveis aos Fiagro: A norma
passa a incluir, de forma detalhada, os ativos que podem
compor o Patrimônio líquido do Fundo, sendo que todos os
abaixo podem estar presentes dentro de um mesmo veículo e
respectivas classes, nos termos da política de investimentos do
seu regulamento.

→ Quaisquer direitos reais sobre imóveis rurais;
→ Participações em sociedades do Agro;
→ Ativos financeiros, títulos de credito e valores mobiliários de PF 
e PJ do Agro;
→ Direitos Creditórios do agro e imobiliários, relativos a imóveis 
rurais;
→ CRA, CR e outros títulos de securitização emitidos por PF e PJ do 
Agro. 
→ Cotas de Fiagro (“FoF”/Fund of Funds) de Fiagro. 

Novas regras para 
diferentes ativos



O Anexo Normativo VI passa a definir o crédito de carbono e os
CBIOs como ativos elegíveis aos Fiagro, conforme segue:

❑ Créditos de carbono do Agronegócio: Títulos que
representam efetiva redução de emissão ou da remoção de
gases do efeito-estufa da atmosfera, originados no âmbito
das cadeias produtivas do agronegócio.

❑ CBIOs: Créditos de descarboniação.

Créditos de 
Carbono do 
Agronegócio

Carbono nos novos Fiagro

Assim, a aguardada publicação do Anexo VI da 
Resolução CVM 175 que finalmente regula os Fiagros 
“Multimercado” representa um avanço de extrema 
relevância no desenvolvimento do agronegócio 
brasileiro. 
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